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e Comunicação, Comissão de Estudos do Teletrabalho

Ao(À) Pró-Reitor(a) de Gestão de Pessoas

A comissão cons�tuída pela Portaria PROGEP nº 10, de 10 de fevereiro de 2021, apresenta o relatório
das a�vidades desenvolvidas, para os encaminhamentos per�nentes.

I. A�vidades desenvolvidas e construção da proposta

1. Conforme consta na citada Portaria, foi concedido prazo inicial de 120 (cento e vinte)
dias  para  a  realização dos trabalhos da comissão  e  apresentação de proposta  de implantação do
teletrabalho.  A  comissão  foi  composta  pelos  seguintes  representantes,  sendo  um  �tular  e  um
suplente:

- um de cada Diretoria da PROGEP (DIRAP, DIRPA e DIRQS);

- um de cada campus fora de sede (Ituiutaba, Monte Carmelo e Patos de Minas);

- um do Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação (CTIC);

-  um  da  Comissão  Interna  de  Supervisão  da  Carreira  dos  Cargos  Técnicos-
Administra�vos em Educação (CIS);

- um do Sindicato dos Trabalhadores Técnico-Administra�vos em Ins�tuições Federais
de Ensino Superior de Uberlândia (SINTET-UFU); e

- um da Associação dos Docentes da Universidade Federal de Uberlândia (ADUFU).

2. Par�cipou também da comissão, a convite do Pró-Reitor, o servidor Angelo Piva Biagini,
professor  do  curso  de  Fisioterapia.  O  servidor,  devido a  outras  a�vidades  e  incompa�bilidade de
agenda, solicitou posteriormente seu desligamento, não sendo indicado subs�tuto pela Faculdade de
Educação Física e Fisioterapia.

3. Dada a complexidade do tema, a comissão solicitou prorrogação do prazo por mais 90
(noventa) dias, o que foi concedido por meio da Portaria PROGEP nº 21, de 28 de maio de 2021. A
comissão realizou ao todo 23 reuniões ao longo do período, além de consultas a outros setores da
Universidade.
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4. Inicialmente  a  comissão  definiu  por  realizar  estudo  aprofundado  da  Instrução
Norma�va nº 65,  de 30 de julho de 2020,  e demais  normas per�nentes à  matéria.  Iden�ficou-se
necessidade de realizar  consultas à PROGEP e à Procuradoria Federal junto à UFU para esclarecer
alguns  pontos.  Para  tanto,  foram  abertos  os  processos  nº  23117.021056/2021-29  e
23117.021057/2021-73, e enviados os O�cios nº 2/2021 e 3/2021.

5. Na consulta à PROGEP foi solicitada informação acerca dos �pos de vínculo funcional
dos agentes públicos com a Universidade, bem como a quan�dade de cada um. Por meio do O�cio nº
15/2021/DIEDI/DIRAP/PROGEP/REITO-UFU,  a  Divisão  de  Estruturação  de  Dados  e  Informações
apresentou a resposta. Iden�ficou-se como principais vínculos o “ATIVO PERMANENTE”, referente aos
servidores efe�vos em exercício na própria UFU, e o “APOSENTADO”, o qual não é abrangido pelo
programa de gestão. Além destes, o vínculo “ATIVO EM OUTRO ÓRGÃO” refere-se aos servidores da
UFU que estão exercendo suas a�vidades em outro local, por meio de cessão ou requisição.

6. A consulta à Procuradoria versou sobre alguns pontos que restaram duvidosos após a
primeira leitura da IN nº 65, de 2020. Dentre eles, destacam-se a possibilidade ou não de par�cipação
dos professores no programa de gestão e também a situação dos agentes públicos que atuam no
Hospital de Clínicas (HC-UFU), sob gerência da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH).
Além disso, buscou-se esclarecer os conceitos de “unidade” e “dirigente da unidade”, bem como a
dinâmica  de  elaboração  da  tabela  de  a�vidades  no  âmbito  da  UFU.  Consultou-se  ainda  sobre  a
possibilidade de a UFU conceder subsídio aos servidores em teletrabalho e/ou realizar emprés�mo de
equipamentos.

7. Por meio do Parecer n. 00091/2021/PF/UFU/PFFUFUB/PGF/AGU, a Procuradora-Chefe
apresentou os esclarecimentos às dúvidas apontadas, indicando que a par�cipação dos docentes, a
seu  ver,  não  seria  per�nente,  visto  que  não  permi�ria  a  mensuração  dos  resultados  e  da
produ�vidade,  que são requisitos  das  a�vidades  a  integrarem o programa de  gestão.  Entretanto,
afirmou que cabe à Universidade fazer análise detalhada da situação para verificar se de fato haveria
esta possibilidade ou não. Quanto aos servidores em exercício no HC-UFU, a posição foi de que não
poderiam aderir ao programa de gestão eventualmente implantado pela UFU, já que “...se submetem
à forma e controle da execução do trabalho daquela ins�tuição, sob pena da atuação da Universidade
sobre eles representar a inviabilização da prestação dos serviços a cargo daquela Unidade.”

8. Em relação à definição de “unidade” e “dirigente da unidade”, a Procuradora esclareceu
que a primeira se refere a toda a Universidade Federal de Uberlândia, como apontado pela comissão
na  consulta,  e,  da  mesma  forma,  o  dirigente  é  o  Reitor  da  UFU,  a  quem compete  editar  o  ato
norma�vo que disciplina o programa de gestão. Já em relação à elaboração da tabela de a�vidades e
aos  gestores  por  ela  responsáveis,  o  posicionamento  foi  de  que  a  norma da  UFU poderá  prever
delegação aos diretores administra�vos, acadêmicos e de unidades especiais, e também às chefias dos
órgãos suplementares,  ainda que não haja a equivalência exata dos cargos.  Deve ser observada a
estrutura  organizacional  da  UFU  para  estabelecer  as  possibilidade  de  delegação  e  de  validação
previstas na IN nº 65, de 2020.

9. Finalmente,  em relação  a  uma possível  polí�ca  de  subsídio  ou  ajuda  de  custo  aos
par�cipantes que atuarem em teletrabalho, a fim de custear gastos como energia elétrica, telefone e
conexão à internet, a manifestação foi contrária, considerando que geração de novos gastos iria contra
os obje�vos do programa de gestão, e também “...subverteria as regras de competência e de fonte
para  criação,  além  de  possível  burla  ao  princípio  da  finalidade,  no  que  se  refere  aos  recursos
orçamentários  da  Universidade.”  Quanto  ao  emprés�mo  de  equipamentos  aos  par�cipantes,  não
haveria obstáculo, caso haja disponibilidade na unidade e não impacte em aumento de despesas ou
prejudique o trabalho que con�nuará presencial.

10. A comissão aventou também a possibilidade de realizar pesquisa/ques�onário com os
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servidores  para  captar  as  percepções  referentes  ao  trabalho  remoto  vivenciado  em  razão  da
pandemia,  e  iden�ficar  possíveis  pontos  a  serem  corrigidos  ou  melhorados  em  uma  futura
implantação do teletrabalho. Foi elaborado o ques�onário e aplicado com algumas pessoas, como
teste, porém após discussões mais aprofundadas optou-se por não fazer a pesquisa. Considerou-se
que a comunidade ainda tem pouca informação sobre o tema, e que há diferenças significa�vas entre
o  trabalho  remoto  e  o  programa  de  gestão  e  teletrabalho,  o  que  poderia  causar  confusão  e
expecta�vas equivocadas.

11. Para informar a comunidade e esclarecer alguns pontos iniciais sobre o programa de
gestão e o teletrabalho, a comissão solicitou à PROGEP a disponibilização de espaço no sí�o eletrônico,
o  que  foi  atendido,  sendo  criado  o  endereço  h�p://www.progep.ufu.br/cteletrab.  Neste  foram
inseridas informações gerais sobre o tema e links para documentos sobre a legislação. Além disso
foram publicadas perguntas frequentes e as respec�vas respostas, e foi também disponibilizado e-mail
de contato (teletrabalho@progep.ufu.br) e um formulário para envio de dúvidas ou sugestões.

12. Nas  discussões  sobre  a  IN  nº  65,  de  2020,  iden�ficou-se  também  necessidade  de
realizar consulta ao Comitê de Governança Digital (CGD) acerca de questões técnicas per�nentes. No
processo nº 23117.027713/2021-41 foi  elaborado o  O�cio  nº  5/2021 apresentando,  entre  outras,
dúvidas sobre uso de computadores pessoais para acesso aos sistemas da UFU, infraestrutura de TIC
da Universidade, orientações sobre segurança da informação e instalação de sistema informa�zado
para acompanhamento do programa de gestão.

13. No  O�cio  nº  6/2021/CGD/REITO-UFU,  o  Comitê  apresentou  suas  considerações  e
esclarecimentos.  Informou  não  haver  restrições  ao  uso  de  computadores  pessoais,  mas  que  os
usuários devem seguir as boas prá�cas de segurança de dados e observada a Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD). Quanto à instalação do sistema e criação de sí�o eletrônico para o programa
de gestão, foi informado que há possibilidade técnica mas que tais ações não estariam contempladas
no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) da Universidade para o biênio
2021-2022.

14. Em consulta posterior ao PDTIC (link) foi localizado, nos itens 4.4.35 e 9.6.3.2 do anexo,
a previsão de “...implantar Sistema de Gestão de A�vidades do Governo Federal em atendimento a
Instrução Norma�va nº 65, que estabelece orientações para a adoção do regime de teletrabalho no
âmbito do Governo Federal.” Desta forma, sendo aprovada a implantação do programa de gestão,
deverá ser avaliada a possibilidade de inclusão no PDTIC da criação do sí�o eletrônico específico ou de
alterna�va para divulgação dos dados previstos no art. 28 da IN nº 65, de 2020.

15. Em 3 de maio foi publicada a Portaria nº 267, do Ministério da Educação (link), a qual
autorizou as unidades do MEC e as en�dades vinculadas – incluindo as Universidades e Ins�tutos
Federais – a implantarem o programa de gestão, nos termos da IN nº 65, de 2020. A IN prevê, em seu
art. 8º, que a autorização pelo Ministro de Estado é a primeira fase de implantação do programa.
Inicialmente haveria necessidade de encaminhar ao Ministério a proposta da UFU para autorização,
porém com a portaria esta autorização já está concedida, cabendo à UFU elaborar sua norma interna.

16. Posteriormente foi feita consulta e estudo de norma�vos sobre o programa de gestão já
aprovados em outros órgãos. O anexo traz a lista das normas consultadas e indicação do link para
acesso a cada uma. Somente duas IFES haviam elaborado norma, sendo a Universidade de Brasília
(UnB) e o Ins�tuto Federal do Sul de Minas. No caso dos ministérios, foram localizados diversos atos
norma�vos, os quais também subsidiaram a elaboração da proposta de resolução da UFU. Muitos
destes se limitaram a repe�r as  mesmas disposições da IN nº 65,  de 2020,  e o entendimento da
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comissão foi de que a proposta deveria se basear no formato da IN, mas tratar dos pontos específicos
da UFU, buscando adequar a norma à realidade da Universidade.

17. Sobre a elaboração da tabela de a�vidades, o entendimento inicial da comissão foi de
que seria necessário verificar com a PROGEP o que já existe de informações sobre as a�vidades da
UFU. Foi feita consulta, no O�cio nº 6/2021 (processo 23117.021056/2021-29), a qual foi respondida
pelo O�cio nº 184/2021/PROGEP/REITO-UFU. No documento, a PROGEP esclareceu que não há este
registro formal,  e que a comissão teria autonomia para realizar levantamento junto às unidades e
elaborar  a  tabela.  Após  discussão,  a  comissão  entendeu  que  não  teria  competência,  tempo  e
conhecimento técnico necessários para esta a�vidade, e que seria mais viável prever na minuta de
norma a criação de uma comissão permanente e comissões auxiliares em cada unidade para esta
elaboração.

18. Após os estudos, o entendimento da comissão foi de que deveria ser apresentada uma
proposta de norma com aspectos mais gerais rela�vos ao programa de gestão,  e também com os
procedimentos a serem observados, a uma outra com detalhes operacionais. Assim, foram elaboradas
uma minuta de resolução a ser subme�da ao Conselho Diretor, e uma minuta de portaria do Reitor,
atendendo ao que dispõe o art. 10 da IN nº 65, de 2020.

19. No estudo de outros norma�vos, foi iden�ficado possível conflito entre a IN nº 65, de
2020, e o Decreto nº 1.590, de 1995, referente à dispensa do controle de frequência aos par�cipantes
do programa de gestão. O Decreto não estabeleceu outras condicionantes ou restrições, mas a IN traz
previsão  de  dispensa  apenas  nos  períodos  de  teletrabalho.  Assim,  foi  feita  nova  consulta  à
Procuradoria a fim de elucidar a questão (O�cio nº 11/2021, processo 23117.021057/2021-73).

20. A  Procuradoria  emi�u  a  Nota  n.  00095/2021/PF/UFU/PFFUFUB/PGF/AGU,  indicando
concordância com os argumentos apresentados, e sugerindo que fosse feita provocação ao Ministério
da  Economia  para  revisão  e  possível  alteração  da  IN.  Após  discussão,  a  comissão  entendeu  ser
per�nente manter em sua proposta  um disposi�vo tratando deste ponto,  alinhado ao Decreto nº
1.590, de 1995, ou seja, prevendo o programa de gestão como alterna�va ao controle de frequência, e
dispensando  deste  úl�mo  todos  os  par�cipantes  do  programa,  independente  da  modalidade  de
trabalho adotada (teletrabalho ou presencial). Foi também redigido o O�cio nº 12/2021 ao Pró-Reitor
de  Gestão  de  Pessoas  sugerindo  consulta  ao  Ministério  da  Educação,  conforme  a  Orientação
Norma�va nº 7, de 2012, que trata de consultas ao órgão central do Sistema de Pessoal Civil (SIPEC).

21. Em uma das reuniões da comissão houve par�cipação da servidora Sheila Perla Maria
de Andrade, assessora do Decanato de Gestão de Pessoas da Universidade de Brasília. Dado que a UnB
já havia aprovado norma sobre o programa de gestão, e que há bastante experiência acumulada, a
comissão considerou importante convidara a servidora para relatar  o processo e esclarecer alguns
aspectos. Conforme relatado, a expecta�va é que a UnB inicie o programa de gestão em meados de
setembro.  Os  pontos  deba�dos  na  reunião  se  mostraram  alinhados  ao  que  a  comissão  já  havia
considerado em sua análise, e refle�dos na proposta de norma.

II. Aspectos importantes das propostas

Par�cipantes

22. Importante ressaltar que a par�cipação no programa é de caráter voluntário, cabendo a
cada  servidor  avaliar  sua  situação  par�cular  e  fazer  sua  solicitação  de  ingresso,  caso  considere
per�nente. A minuta de resolução não estabeleceu vedação à par�cipação dos professores, ficando a
cargo de cada comissão local e da comissão permanente fazer avaliação mais detalhada sobre esta
possibilidade. Alguns pontos a serem considerados são:
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- os professores do Magistério Superior já são dispensados do controle de frequência,
conforme art. 6º, § 7º, “e” do Decreto nº 1.590, de 1995; e

- o plano de trabalho dos professores já é regulamentado pela Resolução nº 02/2018-
CONDIR.

23. A minuta de resolução elencou os possíveis par�cipantes do programa de gestão como
os  agentes  públicos  administra�vos  em  exercício  na  UFU,  com  diferentes  �pos  de  vínculo.  Não
poderão par�cipar do PG-UFU aqueles servidores que estejam exercendo suas a�vidades em outros
locais, devendo estes seguir as normas próprias do órgão em que atuam. Além destes, os agentes
públicos em exercício no Hospital de Clínicas deverão observar as normas da EBSERH.

24. O § 2º do art. 3º prevê a dispensa do controle de frequência a todos os par�cipantes do
programa, conforme relatado anteriormente.

Unidades organizacionais

25. A minuta de resolução prevê a adesão ao programa de gestão de forma descentralizada,
mediante proposta a ser elaborada por cada unidade organizacional (UORG). Estas unidades foram
definidas como aquelas  previstas  nos  arts.  23,  24,  27,  30,  38  e  64  da Resolução nº 01/2012,  do
Conselho  Universitário.  Esta  sistemá�ca  visa  possibilitar  que  as  par�cularidades  de  cada  unidade
sejam consideradas e que o processo de adesão tenha mais eficiência.

26. Cada  unidade  deverá  cons�tuir  comissão  local  para  elaboração  da  proposta  e
acompanhamento do programa de gestão, a fim de apoiar o dirigente da UORG e avaliar a implantação
na unidade, iden�ficando pontos posi�vos e nega�vos e possíveis ajustes a serem feitos. Caberá à
comissão  local  iden�ficar  a  necessidade  de  eventual  limitação  do  número  ou  percentual  de
par�cipantes na UORG e de tempo mínimo de exercício antes da possibilidade de par�cipação no
programa.

Comissão permanente

27. O  art.  7º  traz  previsão  de  cons�tuição  de  uma  comissão  permanente  para
acompanhamento do programa de gestão da UFU, a qual será responsável por avaliar as propostas de
adesão e subsidiar a decisão do Reitor quanto à autorização da par�cipação de cada UORG. Caberá à
comissão  também  reunir  as  informações  prestadas  pelos  dirigentes  e  auxiliar  na  elaboração  dos
relatórios gerenciais sobre o programa.

28. A  comissão  foi  proposta  com  dois  membros  da  Pró-Reitoria  de  Gestão  de  Pessoas
(PROGEP) e dois da Pró-Reitoria de Planejamento e Administração (PROPLAD), que são as duas áreas
mencionadas  nominalmente  na  Instução  Norma�va  nº  65,  de  2020,  como  responsáveis  pelo
acompanhamento do programa. A comissão teria ainda um representante da CIS, um indicado pelo
SINTET-UFU e um pela ADUFU, num total de 7 membros.

Competências

29. Os arts. 32 a 38 estabelecem as competências dos envolvidos no programa de gestão,
desde  o  Reitor,  passando  pelas  Pró-Reitorias  e  dirigentes  das  UORGs,  até  a  chefia  imediata  e  o
par�cipante. O Reitor deverá publicar ato norma�vo com detalhes operacionais sobre o programa,

SEI/UFU - 3026564 - Relatório https://www.sei.ufu.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_con...

5 of 8 14/10/2021 14:43



conforme art. 8º da minuta e também art. 10 da IN nº 65, de 2020.

30. O  art.  10  traz  ainda  limite  mínimo  a  ser  observado  no  prazo  de  convocação  para
comparecimento presencial dos par�cipantes que estejam em teletrabalho. O prazo foi definido como
48 (quarenta e oito) horas, para possibilitar que o par�cipante faça a adequação de sua ro�na e possa
atender  à  convocação.  Ressalta-se  que  esta  convocação  é  feita  em  casos  que  demandem  a
par�cipação  presencial  do  agente,  conforme  jus�ficado  pela  chefia.  Em  casos  de  comprovada
urgência, o prazo poderá ser inferior a este limite. Poderá também ser estabelecido pelo Reitor, em
seu ato norma�vo, prazo mínimo maior que 48 horas.

31. A minuta de portaria traz ainda definição quanto ao horário e formato da convocação,
de forma a resguardar o direito à desconexão dos par�cipantes e evitar convocações feitas fora do
horário de expediente.

Termo de ciência e responsabilidade

32. O anexo à minuta de portaria traz modelo de termo de ciência e responsabilidade a ser
assinado pelo par�cipante selecionado. Nele o par�cipante declara atender aos requisitos e condições
e manifesta ciência quanto às disposições con�das na resolução da UFU sobre o programa de gestão, e
às demais regras estabelecidas nas normas internas da Universidade. Finalmente, o par�cipante se
compromete a executar suas a�vidades e responsabilidades conforme estabelecido em seu plano de
trabalho. Este termo deverá ser implantado no sistema de acompanhamento do programa de gestão,
para assinatura também pela chefia imediata, como parte do plano de trabalho.

III. Conclusão

33. Diante  de  todo  o  exposto,  esta  comissão  apresenta  para  análise  das  instâncias
competentes  as  minutas  nº  3026481  e  3026536,  com  proposta  de  resolução  e  portaria,
respec�vamente. A conclusão da comissão é de que a implantação do programa de gestão na UFU é e
possível  e  poderá  trazer  bene�cios  à  Universidade,  por  meio  da  melhoria  dos  processos,  do
planejamento  e  da  execução  do  trabalho,  e  também  aos  par�cipantes,  com  mais  flexibilidade,
possibilitando um melhor desempenho de seu trabalho.

34. Colocamo-nos  à  disposição  para  prestar  informações  ou  esclarecer  dúvidas  caso
necessário.

Atenciosamente,

Membros �tulares:

Daniel Alves de Sousa

Erika Rosa Ribeiro

Gabriela Aparecida dos Reis

Geisa Candida da Silva Gonçalves

Iara Maria Mora Longhini

Joelma dos Reis Soares de Moura
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José Humberto do Nascimento

Josiene Rosa Maia Campos

Lucas Pires Rodrigues

Pedro Santos Guimarães (presidente)

Membros suplentes:

Ana Maria Guirado Rodrigues

Gilvane Gonçalves Corrêa

João Lucas de Paula Ba�sta

Kaísa Karolina Pôrto

Luiz Carlos Avelino da Silva

Maria Cris�na Bruno de Assis

Maria Cris�na Sagário

Mariozan Rosa

Rogério de Freitas Ribeiro

Suhellen Souza Mar�ns

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Aparecida dos Reis, Membro de Comissão,
em 08/09/2021, às 17:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Gilvane Gonçalves Correa, Membro de Comissão, em
08/09/2021, às 18:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Joelma dos Reis Soares de Moura, Membro de
Comissão, em 09/09/2021, às 02:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Suhellen Souza Mar�ns, Membro de Comissão, em
09/09/2021, às 08:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Kaisa Karolina Porto, Membro de Comissão, em
09/09/2021, às 09:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Geisa Candida da Silva Gonçalves, Membro de
Comissão, em 09/09/2021, às 09:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Santos Guimarães, Presidente, em 09/09/2021,
às 11:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por Iara Maria Mora Longhini, Membro de Comissão, em
09/09/2021, às 14:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniel Alves de Sousa, Membro de Comissão, em
10/09/2021, às 10:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Érika Rosa Ribeiro, Membro de Comissão, em
14/09/2021, às 16:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Pires Rodrigues, Membro de Comissão, em
16/09/2021, às 16:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://www.sei.ufu.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 3026564 e o código CRC 5FB2C319.

Referência: Processo nº 23117.067294/2020-08 SEI nº 3026564
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